
Delegado atropela MP e apresenta recurso contra relaxamento de
prisÃ£o

Um delegado da PolÃcia Civil de GoiÃ¡s decidiu inovar e apresentar ele mesmo um recurso contra a 
decisÃ£o que revogou a prisÃ£o em flagrante de um homem acusado de trÃ¡fico de drogas.Â 

No recurso, ele afirmou que a atuaÃ§Ã£o da polÃ­
cia no combate a centrais de trÃ¡fico tem 
esbarrado em â??decisÃµes ilegais, imorais e 
ineficientes, pra nÃ£o falar obsoletasâ?•. O 
delegado tambÃ©m alegou que sua atitude foi 
motivada pela crenÃ§a de que a sociedade estÃ¡ 
sendo prejudicada pela soltura do rÃ©u. 

O autor do recurso sustentou que, apesar de o 
delegado de polÃcia nÃ£o ser classificado como 
auxiliar da JustiÃ§a pelo CÃ³digo de Processo 
Penal, a notÃcia-crime nÃ£o chega atÃ© o 
MinistÃ©rio PÃºblico, titular da aÃ§Ã£o penal, 
sem a autoridade policial â?? que, segundo ele, tem legitimidade para recorrer de uma decisÃ£o 
judicial.Â 

â??Por ter sido bem formado ao longo de 10 anos de PolÃcia, e, saber todos os limites que pode ou 
nÃ£o fazer como autoridade policial, a peÃ§a impetrada estÃ¡ devidamente correta nos termos do artigo 
581, inciso V do CÃ³digo de Processo Penal, razÃ£o pela qual deve ser admitido pois presentes todos os 
requisitos da situaÃ§Ã£o.â?•

Ilegalidade em prisÃ£o em flagrante

Na decisÃ£o que motivou o recurso do delegado, a juÃza Raquel Rocha Lemos apontou que a prisÃ£o 
em flagrante nÃ£o seguiu os requisitos previstos no artigo 302 do CPP.Â 

A julgadora tambÃ©m acolheu a tese da defesa de que houve preparo do flagrante contra o rÃ©u pela 
autoridade policial. Diante disso, ela entendeu que deveria ser aplicada a SÃºmula 145 do Supremo 
Tribunal Federal, que determina que â??nÃ£o hÃ¡ crime quando a preparaÃ§Ã£o do flagrante pela 
polÃcia torna impossÃvel a sua consumaÃ§Ã£oâ?•. A decisÃ£o Ã© do dia 1Âº de maio deste ano.
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